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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S


COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

54ª Legislatura - 3ª Sessão Legislativa Ordinária

PAUTA DE REUNIÃO ORDINÁRIA
	DIA 20/03/2013 
LOCAL: Anexo II, Plenário 05 

HORÁRIO: 09h30min 


	A - 
	Requerimentos: 


	1 - 
	REQUERIMENTO Nº 97/13 - do Sr. Carlos Roberto - que "requer seja convidado o Dr Luciano Coutinho, Presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), para debater e prestar esclarecimentos a esta Comissão de possível desvio de finalidade BNDES, que vem causando grande diminuição nos ganhos financeiros". 

	
	

	2 - 
	REQUERIMENTO Nº 98/13 - da Sra. Perpétua Almeida - que "requer a realização de audiência pública conjunta com a Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional objetivando debater as ações do Plano Brasil Sem Miséria". 

	
	

	3 - 
	REQUERIMENTO Nº 99/13 - do Sr. Ângelo Agnolin - que "requer a realização de Seminários Estaduais para debater o tema "Potencialidades Econômicas e Desenvolvimento Regional"". 

	
	

	4 - 
	REQUERIMENTO Nº 100/13 - da Sra. Rosinha da Adefal - que "requer a realização de audiência pública para debater os 22 anos da Lei de Cotas e do Ano Ibero Americano de Inclusão da Pessoa com Deficiência no Mercado de Trabalho". 

	
	

	5 - 
	REQUERIMENTO Nº 101/13 - da Sra. Rosinha da Adefal - que "requer a realização de audiência pública para discutir a questão de venda de veículos automotores com isenção de ICMS para pessoas com deficiência". 

	
	

	  6 -
	REQUERIMENTO Nº 102/13 - do Sr. Marcelo Matos - que "requer a realização de Seminário para debater a atual situação econômica do estado Rio de Janeiro e eventuais medidas que possam alavancar o crescimento da Indústria e do Comércio, tendo em vista a proximidade da Copa do Mundo e das Olimpíadas". 


	B - 
	Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva pelas Comissões: 


	PRIORIDADE


	7 - 
	PROJETO DE LEI Nº 3.071/11 - do Senado Federal - Jayme Campos - (PLS 353/2009) - que "dispõe sobre a criação de Zona de Processamento de Exportação (ZPE) no Município de Rondonópolis, no Estado de Mato Grosso". 

RELATOR: Deputado AFONSO FLORENCE. 

PARECER: pela aprovação. 

	
	


	TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA


	8- 
	PROJETO DE LEI Nº 376/11 - da Sra. Nilda Gondim - que "dispõe sobre a obrigatoriedade de manutenção e regulagem de calibrador de pneus". 

RELATOR: Deputado MIGUEL CORRÊA. 

PARECER: pela aprovação. 

Vista ao Deputado Antonio Balhmann, em 21/11/2012. 

EMENTA COMENTADA– O projeto obriga os proprietários de postos de combustíveis e estabelecimentos congêneres a realizarem manutenção e calibragem periódicas. Além disto, estabelece que aos infratores da norma legal seja  aplicada multa pelo órgão fiscalizador competente



	
	


	9 - 
	PROJETO DE LEI Nº 656/11 - do Sr. Marçal Filho - que "dispõe sobre a gratuidade e desconto proporcional para utilização de estacionamentos pelos idosos, e fixa providências".

RELATOR: Deputado ÂNGELO AGNOLIN.

PARECER: pela aprovação, com emenda.

Vista ao Deputado Renato Molling, em 05/12/2012. 

EMENTA COMENTADA – O projeto tem como finalidade destinar a gratuidade às pessoas com  setenta) anos de idade ou mais, o desconto de 50% do valor cobrado será concedido às pessoas com idade entre 60  e 69 anos de idade, desde que a renda mensal não ultrapasse três salários mínimos. O benefício será concedido no local de estacionamento mediante documento original de identidade válido, além do certificado de porte obrigatório da propriedade do veículo.



	
	


	10- 
	PROJETO DE LEI Nº 2.236/11 - do Sr. Audifax - que "altera a Lei nº 5.648, de 11 de dezembro de 1970, que "Cria o Instituto Nacional da Propriedade Industrial e dá outras providências", para dispor sobre o exame de patentes". 

RELATOR: Deputado JOÃO MAIA. 

PARECER: pela aprovação. 

Vista conjunta aos Deputados Guilherme Campos e Renato Molling, em 25/04/2012. 

EMENTA COMENTADA – o projeto altera o caput do artigo 6º da lei de criação do INPI, e insere parágrafo único neste artigo para estabelecer que os exames de pedidos de patente de invenção e de modelo de utilidade serão realizados por um trio de examinadores.

Lei vigente

Proposta

Art 6º O Poder Executivo disporá sobre a estruturação, atribuições e funcionamento dos diversos órgãos do Instituto, bem como sobre regime de pessoal e contratação de serviços.

Art. 6º - O poder Executivo disporá sobre a estruturação, atribuições e funcionamento dos diversos órgãos do INPI, bem como sobre regime de pessoal e contratação de serviços, observado o disposto no parágrafo único deste artigo.

Parágrafo único – O exame de pedido de patente de invenção e de modelo de utilidade será realizado, por mínimo, um trio de examinadores.


	
	


	11 - 
	PROJETO DE LEI Nº 2.976/11 - do Sr. Felipe Bornier - que "determina a realização do teste de impacto (crash test) em modelos de veículos automotores fabricados ou montados no País, e dá outras providências" 

RELATOR: Deputado ANTONIO BALHMANN. 

PARECER: pela rejeição. 

O Deputado Guilherme Campos apresentou voto em separado em 16/07/2012.

EMENTA COMENTADA: A proposta em epígrafe determina a realização de teste de impacto (crash test)  em modelos de veículos automotores fabricados ou montados no país, com o objetivo de garantir uma mínima segurança ao condutor e aos passageiros.



	
	


	12 - 
	PROJETO DE LEI Nº 2.034/07 - do Sr. Rogerio Lisboa - que "altera a Lei nº 9.478, de 06 de agosto de 1997, que "dispõe sobre a política energética nacional, as atividades relativas ao monopólio do petróleo, institui o Conselho Nacional de Política Energética e a Agência Nacional do Petróleo e dá outras providências"". (Apensado: PL 2296/2007) 

RELATOR: Deputado JÂNIO NATAL. 

PARECER: pela aprovação deste, e pela rejeição do PL 2296/2007, apensado. 

Vista ao Deputado Ronaldo Zulke, em 21/11/2012. 
EMENTA COMENTADA: Na primeira alteração, o  autor  acrescenta o artigo 49-A à lei em questão, determinando que  a parcela do valor do royalty destinados aos Estados e Municípios  seja aplicada exclusivamente, até o quinto ano a partir desta lei, obedecendo a seguinte proporcionalidade:

I – 15% (quinze por cento) em educação;

II – 15% (quinze por cento) em infraestrutura

III – 10% (dez por cento) em ações ambientais

IV – 10% (dez por cento) em ações para diversificação econômica e formação de arranjos produtivos locais, visando reduzir a depedn~encia da economia local á cadeia do petróleo.

A segunda proposta, diz respeito à aplicação dos recursos da participação especial destinados aos Estados e Municípios produtores. Propõe que até o quinto ano a partir da publicação da lei pelo menos  1%(um por cento) dos recursos será aplicado em ações de aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessário, respeitando-se os parágrafos  2º e 3º do artigo 211 da CF

Finalmente, o projeto estabelece o prazo máximo de 180 para que o Poder Executivo regulamente a lei dele resultante.


	
	


	13 - 
	PROJETO DE LEI Nº 1.493/11 - do Sr. Mauro Mariani - que "altera a redação do art. 338 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para obrigar os importadores e fabricantes de bicicletas a fornecer, no ato da comercialização do veículo, manual contendo normas de circulação, penalidades, direção defensiva, primeiros socorros e Anexos do Código de Trânsito Brasileiro". 

RELATOR: Deputado LUIS TIBÉ. 

PARECER: pela aprovação, com substitutivo.   

EMENTA COMENTADA: O projeto obriga  fabricante  a fornecer no ato da  compra, o   manual de normas de uso,  com a  finalidade de conscientizar os ciclistas dos seus direitos e deveres na categoria de condutor.

Observação: Substitutivo ao PL: inclui  paragrafo único  com o seguinte teor: “Não se enquadram nas disposições do caput as bicicletas produzidas com dimensão de aro até quatorze..”


	
	


	14 - 
	PROJETO DE LEI Nº 3.833/12 - do Sr. Geraldo Resende - que "acrescenta artigo à Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre a remuneração do empregado readmitido, ou contratado por empresa integrante do mesmo grupo econômico". 

RELATOR: Deputado GUILHERME CAMPOS. 

PARECER: pela rejeição deste e da Emenda 1/2012 da CDEIC. 

EMENTA COMENTADA – o Projeto tem por objetivo coibir a pratica  na hipótese de demissão,  a redução salarial de empregado readmitido


	
	


	15 - 
	PROJETO DE LEI Nº 1.299/07 - do Sr. Márcio França - que "estabelece programa de certificação para o etanol e a participação governamental sobre a sua produção". (Apensados: PL 1943/2007 e PL 1040/2011) 

RELATOR: Deputado ANTONIO BALHMANN. 

PARECER: pela rejeição deste e dos apensados.

EMENTA COMENTADA: o projeto prevê o estabelecimento de programa de certificação com padronização, qualidade e sustentabilidade. Além disto,  propõe governamental equivalente a 5% sobre o valor do etanol produzido, a ser recolhida pelas usinas certificada e dividida entre Estados, Municípios e o Ministério de Ciência e Tecnologia

APENSADOS: 1) PL nº 1.943/07 – institui o Programa Brasileiro de Certificação Socioambiental dos Biocombustíveis, objetivando a definir, orientar e normatizar processo de certificação das condições sociais, trabalhistas e ambientais e, 2) PL nº 1.040/11 – é a reapresentação da proposição principal.


	16 - 
	PROJETO DE LEI Nº 3.687/12 - do Sr. Irajá Abreu - que "altera o inciso I do art. 37 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994, que "Dispõe sobre o Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins", e acrescenta novo inciso III ao art. 37 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, com o objetivo de agilizar a abertura e o encerramento de empresas no País". 

RELATOR: Deputado ANTONIO BALHMANN. 

PARECER: pela rejeição. 

EMENTA COMENTADA: Visa eliminar a interpretação dúbia de termo vigente “modificação”, dando uma melhor compreensão e aplicação do inciso ao permitir a transformação, incorporação, cisão, fusão e extinção no processo de constituição das empresas.

A alteração  do inciso III tem por objetivo autorizar a  Receita Federal, em nome da União, seja autorizada a celebrar convênios  com os Conselhos Regionais de Contabilidade, para a constituição de um banco de dados de contabilistas ativos e regulares, com vistas a ter informações acerca de seu treinamento e habilitação, para efeito de efetivação
Lei vigente

Proposta do autor

Art. 37 da Lei 8.934/1994: Instruirão obrigatoriamente os pedidos de arquivamento:

I – O instrumento original de constituição, modificação ou extinção de empresas mercantis, assinado pelo titular, pelos administradores, sócios ou seus procuradores.

Art. 37 da Lei 9.250?1995:  Fica a Secretaria da Receita Federal autorizada a:

        I - instituir modelo de documento fiscal a ser emitido por profissionais liberais;

        II - celebrar, em nome da União, convênio com os Estados, Distrito Federal e Municípios, objetivando instituir cadastro único de contribuintes, em substituição aos cadastros federal, estaduais e municipais.

Modificação do Inciso I do artigo 37 da Lei 8.934/1994

“o instrumento de constituição, modificação, transformação societária, alteração de capital, incorporação, cisão, fusão ou extinção de empresas mercantis, assinado pelo titular, pelos administradores, sócios ou seus procuradores”.

Acrescenta Inciso III Do artigo 37 da Lei 9.250/1995:

 Inciso III: “celebrar, em nome da União, convênio com os Conselhos Regiionais de Contabilidade, para constituição de um banco de dados de contabilistas ativos e regulares, sem treinamento e habilitação para efetivarem a inscrição, por meio eletrônico, com o emprego de senha ou assinatura digital, de entidades no cadastro de que trata o inciso anterior ou no atual Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, bem como exame e guarda de documentos, nos prazos legais, para eventual comprovação, dispensando-se a prévia remessa de documentos em papel.”



	
	

	
	
	


	17 - 
	PROJETO DE LEI Nº 2.158/11 - do Sr. Carlos Bezerra - que "define a falta grave do sócio que justifica exclusão da sociedade". 

RELATOR: Deputado ÂNGELO AGNOLIN. 

PARECER: pela aprovação. 

EMENTA COMENTADA: o autor introduz § 1º ao artigo 1.030 da Lei 10.406/02 estipulando  como falta grave a ação do sócio que contrarie, impeça ou prejudique de qualquer forma os objetivos sociais e o não cumprimento pelo sócio de suas obrigações contratuais societárias.



	
	


	18 - 
	PROJETO DE LEI Nº 3.473/12 - do Sr. Fernando Jordão - que "acrescenta incisos ao art.10 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990". 

RELATOR: Deputado AFONSO FLORENCE. 

PARECER: pela rejeição. 

EMENTA COMENTADA – Trata-se de uma iniciativa que obriga as empresas a indenizarem os consumidores por prejuízos financeiros decorrentes de “recalls”, pelo valor de mercado dos eventuais prejuízos no momento da indenização.



	
	


	19 - 
	PROJETO DE LEI Nº 3.988/12 - do Sr. Celso Maldaner - que "dispõe sobre a obrigatoriedade de informação, nos rótulos das embalagens de pescado congelado glaciado comercializado no Brasil, do peso líquido e do peso desglaciado do produto". (Apensado: PL 4474/2012) 

RELATOR: Deputado RENATO MOLLING. 

PARECER: pela aprovação deste e do PL 4474/2012, apensado, com substitutivo.

EMENTA COMENTADA: a proposta obriga uma melhor posição das informações nas embalagens  sobre o peso líquido e peso desglaciado do produto, facultando a informação sobre o seu peso bruto.
Proposta do Autor

Proposta do  apensado PL 4.474/2012

Substitutivo do Relator

Obrigatoriedade de informação nos rótulos, facultando-se a informação sobre o  peso bruto.

O projeto exige informação sobre o conteúdo drenado, ou seja, o peso do alimento descontado o de qualquer líquido que lhe tenha sido acrescentado no processo industrial, seja para melhor conservação ou para a melhoria das características texturais, notadamente das carnes e seus embutidos
O relator acrescenta a proposta que informação sobre o respectivo peso líquido, bem como sobre o peso drenado e desglaciado, quando couber, deve ser estabelecido por órgão técnico competente.
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